
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.130 - MG (2015/0102852-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAFA AUTO POSTO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : DAVID MARTINS DE SOUZA 
  TIAGO ABREU GONTIJO 
  VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. SÚMULA 83/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.230.957/RS, Relator 
Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C 
do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre 
salário-maternidade pago pelo empregador, por possuir natureza remuneratória
3. No tocante à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos 
no curso de férias regularmente usufruídas, ressalta-se que a Primeira Seção já 
decidiu que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos 
termos do art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 
5. Resulta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.130 - MG (2015/0102852-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAFA AUTO POSTO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : DAVID MARTINS DE SOUZA 
  TIAGO ABREU GONTIJO 
  VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial (fls. 914-928, e-STJ) 

A parte agravante sustenta, em síntese, omissões na decisão recorrida e 

inexistência de jurisprudência pacífica no sentido da possibilidade de cobrança de tributo sobre 

o salário-maternidade e as férias gozadas. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.130 - MG (2015/0102852-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130, 131, 
458 E 515 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO 
DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
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1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 130, 131, 458 e 515 do 
CPC.

3. O reexame de fatos, provas e a interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial  são inadmissíveis.

4. A alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

6. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp  430.926/PR, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 24/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

No mérito, o Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 

1.230.957/RS, Relator Min. Mauro Campbell Marques, sob o rito dos Recursos Repetitivos, 

art. 543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre 

salário-maternidade pago pelo empregador, por possuir natureza remuneratória. Eis a ementa 

do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; 
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SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA. 

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA. 

(...)
1.3 Salário maternidade. 
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 

do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de 
mudar sua natureza. 

Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem 
por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por 
motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 
involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente". 

O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de 
afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade 
ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido 
de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, 
em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada 
benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba 
evidente natureza salarial. 

Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 
8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário 
de contribuição. 

Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária 
sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, 
decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido 
contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. 

A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade 
entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da 
CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei. 

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador 
infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, 
durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a 
proteção ao mercado de trabalho da mulher. 

Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar 
como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 
modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária 
incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

 A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo 
oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 
de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
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29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 
1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 

3. Conclusão. 
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência 
de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) 
concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não 
provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/3/2014, grifei).

Sendo assim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do Tribunal 

de origem está em consonância com a orientação desta Corte Superior.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A 
TÍTULO DE SALÁRIO MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 
(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o salário 
maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).

3. Cumpre esclarecer que a discussão sobre a incidência da 
contribuição sobre as férias gozadas não impõe que seja analisada a incidência 
sobre o terço constitucional de férias, quando esta questão nem sequer foi objeto 
do recurso especial, porquanto são verbas distintas e que não se confundem.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.480.808/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
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SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Consoante entendimento reiterado em recurso repetitivo 
(REsp paradigma 1.230.957/RS), incide contribuição previdenciária sobre 
a rubrica salário-maternidade.

2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 
27/2/2013, tenha referendado pela não incidência de contribuição previdenciária 
sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas, é sabido que, em posteriores 
embargos de declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o referido 
aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 
1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp 
1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 16/5/2014).

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.485.692/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO MATERNIDADE, SALÁRIO PATERNIDADE, FÉRIAS 
GOZADAS, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 
(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as verbas 
pagas a título de salário maternidade e salário paternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).

3. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e 
sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

4. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

5. No que concerne ao auxílio-alimentação, não há falar na 
incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a 
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empresa inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da contribuição. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 
2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. No caso concreto, o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, pois constou 
expressamente que "o pagamento é efetuado mediante a entrega de crédito ao 
trabalhador, razão pela qual é devida a incidência da contribuição previdenciária".

6. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 
688/STF).

7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.473.523/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/10/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o aresto recorrido, 
limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se 
insuficiente a tutela jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, 
adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de 
periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012, grifei).

No tocante à incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos 

no curso de férias regularmente usufruídas, ressalta-se que a Primeira Seção já decidiu que o 

pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, 

razão pela qual incide a contribuição previdenciária. 

Nesse sentido seguem os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
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A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, adicionais noturno, 
de insalubridade, de periculosidade e de transferência, dada a natureza 
remuneratória de tais rubricas.

Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 631.881/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A 
TÍTULO DE SALÁRIO MATERNIDADE E PATERNIDADE, FÉRIAS 
GOZADAS E LICENÇA ELEIÇÃO.

(...)
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).

3. 'Partindo de premissa já ressaltada no REsp 1230957/RS, acima 
colacionado e submetido ao rito dos recursos repetitivos, a licença eleição 
"constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário", 
legitimando sua incidência por constituir parcela de natureza salarial.' (REsp 
1455089/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014) 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1431779/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/03/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO 
MATERNIDADE E FÉRIAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. A Primeira Seção já decidiu que "o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 
pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, 
DJe 18/08/2014), motivo pelo qual os presente embargos de divergência devem 
ser indeferidos, por força da Súmula 168/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM TICKETS. INCIDÊNCIA 
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DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a 
contribuição previdenciária.

2. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, o 
auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando 
pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, como ocorre na 
hipótese dos autos em que houve o pagamento na forma de tickets. Precedentes: 
REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no 
REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/05/2014.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.474.955/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/10/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

1. Alegações genéricas de violação dos artigos 458 e 535 do CPC 
não são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. Aplicação, 
por analogia da Súmula 284/STF, que dispõe: é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.

2. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do 
recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento 
oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.

3. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ 
firmaram o entendimento de que o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(AgRg no REsp 1.486.854/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Consoante entendimento reiterado em recurso repetitivo (REsp 
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paradigma 1.230.957/RS), incide contribuição previdenciária sobre a rubrica 
salário-maternidade.

2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento 
realizado em 27/2/2013, tenha referendado pela não incidência de 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 
usufruídas, é sabido que, em posteriores embargos de declaração, 
acolhidos com efeitos infringentes, reformou o referido aresto 
embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 
1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no 
REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/5/2014).

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.477.006/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a título de salário 
maternidade.

2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, em razão de falta 
abonada. Isso porque o parâmetro para incidência da contribuição previdenciária 
é a existência de verba de caráter salarial, de modo que não é qualquer 
afastamento do empregado que implica sua não incidência (EDcl no REsp 
1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.8.2014).

3. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário de contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).

4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e 
sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
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Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE A EFICÁCIA DA LC 
118/2005. QUESTÃO NÃO SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A alegação no sentido de que o prazo prescricional de cinco 
anos é aplicável apenas em relação aos tributos recolhidos após a vigência da LC 
118/2005 não foi suscitada nas razões de recurso especial. "Ressalte-se que é 
vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, as quais não foram suscitadas no momento oportuno" 
(AgRg no Ag 1.160.469/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 28.9.2010).

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário de contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(AgRg no REsp 1.462.080/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/10/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALORES PAGOS, AOS EMPREGADOS, A 
TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO À INCIDÊNCIA, EXARADO PELA 1ª SEÇÃO DO STJ, NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.322.945/DF, 
POSTERIORMENTE REFORMADO, EM SEDE DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.  PRECEDENTES POSTERIORES, DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A 1ª SEÇÃO, NO SENTIDO DE INCIDÊNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE A QUANTIA 
RELATIVA ÀS FÉRIAS GOZADAS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE, POR FORÇA DA SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Apesar de a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 
27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e as férias usufruídas, é certo que, em posteriores Embargos 
de Declaração, acolhidos, com efeitos infringentes, reformou o referido aresto 
embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. 
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Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
16/05/2014).

II. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso 
Especial 1.322.945/DF, tanto a 1ª, como a 2ª Turmas desta Corte 
proferiram julgamentos, em que afirmado o caráter remuneratório do 
valor pago, ao empregado, a título de férias gozadas, o que implica na 
incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia.

III. "A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 
1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. Incide a 
contribuição previdenciária sobre os valores referentes ao pagamento de férias. 
Precedentes. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
13/05/2014). Em igual sentido: "A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária 
sobre o salário-maternidade. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição. Precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 
135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012. (...) Agravo 
regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014).

IV. Hipótese em que a decisão ora agravada indeferiu 
liminarmente, com fulcro na Súmula 168/STJ, Embargos de Divergência que 
pretendiam fazer prevalecer a primeira decisão, proferida no REsp 1.322.945/DF, 
que não mais subsiste, por alterada.

V. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.303/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/10/2014, grifei).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO 
PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO 
NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO 
PODE ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O 
ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS 
QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO 
APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, 
REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 
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desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito já se 
encontrar em mesa para julgamento.

2.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 
integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, de maneira a 
permitir o exato conhecimento do teor do julgado.

3.   Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 
FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o trâmite dos 
demais processos no STJ que tratem do mesmo assunto selecionado como 
representativo da controvérsia, deve-se reconhecer a existência da apontada 
omissão e saná-la, afirmando a não suspensividade.

4.   A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que 
o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os Recursos Especiais já encaminhados ao STJ 
(EDcl no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte 
Especial, DJe 26.11.2013). Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. 
LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, DJe 14.11.2013; AgRg no AREsp. 
188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3a. Turma, DJe 
25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 8.609/PR, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, 3a. Seção, DJe 25.11.2013; AgRg no REsp. 
1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 
23.09.2013.

5.   Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi objeto 
de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no julgamento do REsp. 
1.230.957/RS, representativo de controvérsia, concluído em 26.02.2014, da 
relatoria do ilustre Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

6.   A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes 
aos presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento ao quanto 
decidido em recurso representantivo de controvérsia.

7.   Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL 
acolhidos, emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que couber, o 
julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia. 

(EDcl no REsp 1322945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/05/2014).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
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REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
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previstas nos citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102852-7 AREsp 705.130 / MG

Números Origem:  00045578620114013813  45578620114013813

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFA AUTO POSTO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)

TIAGO ABREU GONTIJO
DAVID MARTINS DE SOUZA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFA AUTO POSTO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)

TIAGO ABREU GONTIJO
DAVID MARTINS DE SOUZA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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